
Ata da Plenária Ordinária nº. 366 do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, realizada em 15 de Dezembro de 2015.

Às nove horas e trinta minutos do dia quinze de Dezembro de dois mil e quinze, deu-se início à Plenária Ordinária do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, na sede deste Conselho, Rua Sete de Setembro, 713, nesta Capital, coordenada por Marta Gomes, estando presentes os Conselheiros: Jairton Pescador (Policia Civil - DECA) Maurício Ricardo Vieira (Brigada Militar), Claudia Camargo Barros (Defensoria Pública), Dalva Franco (IPSDP), Carlos Alberto Mariani (USBEE), Vinicius Garcia Culasso (Federação das APAES do RS), Mariza Silveira Alberton (CNBB Regional Sul 3 – Pastoral do Menor), Lisiane Costa (UBEA), Irany Bernardes e Sônia Lopes Santos (SJDH), Lea Bos Duarte e José Paulo Fernandes (FERGS), Marta Nileni Alves Gomes (FASE/RS), Rosana Nobre Santos (Secretaria Estadual da Saúde), Neusa Maria Brasil (ACPM), Rosane Arostegui de Azevedo e Eloide Marconi (FADERS), Maria Bernardete Macarini (SEC - Sociedade Educação e Caridade), Suzana Eliza Friedrich (AMENCAR), Suzana Rauter (PGE), Mara Maria Valandro (Secretaria Estadual de Educação), Edu Duda o Campos e Gessi Dorneles (OAB – Ordem dos Advogados do Brasil/RS).  Presente também a Diretora Geral da Secretaria de Justiça e Direitos Humanos, Maria Elizabeth e o Gestor do Fundo, Antonio Lavall. A Presidente iniciou a Plenária fazendo a leitura da pauta e mencionou que havia a previsão de passar o vídeo dos adolescentes da Educominicação da IX Conferência para continuidade da avaliação, porém o Conselho estava sem Internet no momento, não sendo possível baixar o vídeo.  A Diretora Geral iniciou a fala se apresentando e solicitando uma breve apresentação dos conselheiros. Em seguida, falou sobre a importância do Fundo e da campanha feita pela primeira dama, senhora Maria Helena Sartori, que vem aumentando a destinação do Imposto de Renda para o Fundo. Foi discutido entre todos, os cuidados que devem ser tomados com os Editais futuros desde a pré análise, pois no edital 2015 não houve muito espaço de tempo. A diretora geral solicitou acertar um fluxo para publicação das Resoluções do CEDICA, que deve ser primeiro encaminhado à SJDH e somente depois de publicado em D.O.E poderá ser postado no site do Conselho. Marta explicou que seguimos o fluxo do cronograma do Edital. Dalva socializou a ideia de a Assessoria Jurídica da Secretaria auxiliasse na abertura de um Edital futuro.  Relatou ainda que o Instituo Pobres Servos da Divina Providência – IPSDP participou de todas as etapas para captação de recursos, faz onze meses e gostaria de saber o que está impedindo o andamento, para auxiliar outras entidades. Foi explicado que o dinheiro voltou para conta do fundo, pois foi passado o tempo. Vinicius afirmou que acha desrespeitoso o dinheiro voltar para o Fundo se é destinado para certa instituição. Passando a pauta para apresentação da Prestação de Contas do FECA, senhor Antônio explicou a situação do Fundo e o balanço apresentado. Há depósitos sem discriminação, pela dificuldade na identificação de doações espontâneas, a partir de Janeiro disponibilizará o e-mail fundos@sjdh.rs.gov.br para comunicação com doadores. Foi discutido sobre a arrecadação do Imposto de Renda e novos parceiros, Badesul, Sulgás, Corag. Foi apresentado relatório do último trimestre de 2014 e do começo do ano até Novembro de 2015. Mara solicitou para ser encaminhado a de Dezembro para a Comissão de Orçamentos e Fundos, senhor Antonio apresentará com a de Março. Marta solicitou também para acompanhamento, a senha da conta do Fundo, que antes estava sob nossos cuidados, mas agora estava bloqueada. Antonio informou que o valor disponível no fundo até o dia 14/12/15 era de R$ 5.132.949,12(Cinco milhões, cento e trinta e dois mil e novecentos e quarenta e nove reais, com doze centavos). Dalva questionou sobre a ferramenta FUNCRIANÇA que havia conversado com o CMDCA de POA e que o Secretário havia ficado de fazer o contato com o responsável para a disponibilização. Antonio disse que há alguma tratativa a respeito sendo discutida. A equipe da PROCERGS, responsável pela criação do site Escolha o Destino, tem trabalhado com a PROCEMPA para cedência desta ferramenta para o site. A Diretora falou sobre a importância da participação dos Conselheiros governamentais nas Plenárias e no Conselho, que o Secretário irá cobrar das demais Secretarias a não participação der alguns Conselheiros. Entrou em pauta a questão do Marco Regulatório, onde foi informado que a Comissão de Legislação e Normas está estudando este tema. Suzana sugeriu pedir o parecer da SJDH quanto a este assunto. Mara relatou que houve nomeações erradas na Junta Administrativa, mas que já estão sendo corrigidas. Relatou sobre a primeira reunião que tiveram e acha que precisam objetivar a conversa, pois vê que serão diferentes ideias dentro da Junta Administrativa e precisam de uma interlocução maior com o Gestor do Fundo. Foi discutido sobre visitas e relatórios das Entidades contempladas com recurso do FECA e combinou-se de solicitar os relatórios ao Antonio e aos COMDICAS. Também houve proposta de realização de seminário com estas instituições, para falarem sobre as práticas e darem retornos referentes aos projetos. Foi questionado porquê o CEDICA não participou nestas visitas. Dalva relatou que desde o ano passado, o CEDICA se ofereceu para estar junto, mas nunca recebeu convite com dia, local e horário para se fazer presente. Foi solicitado colocar todos os nomes dos projetos no site do CEDICA, após a publicação no D.O.E. Lisiane falou para pensarmos na realidade do Estado sobre os Conselhos Municipais antes de cobrarmos que eles nos encaminhem relatórios dos Projetos. Suzana (AMENCAR) falou sobre a estratégia para executar o que o Conselho exige. Dalva falou sobre a falta de assessoria Técnica no Conselho, para auxiliar nesta organização. Continuando a pauta, Lisiane fez a leitura da avaliação da Conferência, realizada na plenária anterior, projetou na parede as fraquezas e ameaças, relatadas pelos Conselheiros. Neusa e Mara expressaram seus sentimentos, falaram sobre a ‘’arrogância’’ de alguns Conselheiros e que se sentiram excluídas do processo geral. Edu também socializou seu sentimento de que houve centralidade de alguns Conselheiros que se intitulavam responsáveis, que davam ordens. Em geral, foi atingido o objetivo, se não foi completamente satisfatório não é culpa de alguém específico ou de alguma Comissão. Marta relata também que se sentiu sozinha em muitos momentos que não era oferecida ajuda, ou se oferecida, não compareciam quando marcado. Mariza pede que as pessoas não peguem as criticas para si mesmas e que precisamos crescer como grupo, que há muita falta de espírito de grupo. Foi feita uma pausa para almoço. Retornando às 14 h, Marta relembrou as pautas discutidas pela manhã. Irany relatou problemas com assinatura de Convênios, não é só o CADIN, mas falta de documentos. Há pretensão de conversar com o setor de Prestação de Contas e Convênios da SJDH para buscar mais informações sobre as normas do Estado e que estas devem constar em futuros editais. Ressaltou a necessidade de dar um tempo ‘’x’’ para a Entidade acertar as pendências do projeto e documentação, ideia já levantada pela Dalva na manhã. Mariza ressaltou que acha que deveria haver nota mínima. Não podemos deixar passar, é necessário termos reuniões com todos os avaliadores, para esclarecermos dúvidas sobre os critérios de avaliação. Suzana (PGE) que fez contato com sua instituição sobre o Marco Regulatório, informou, após ser questionada sobre estudos da PGE sobre o assunto, que ainda não existe parecer da PGE sobre o tema, mas tem a informação de que a Casa Civil foi noticiada e a CAGE esta fazendo grupo de estudo. Mara afirmou que antes de mobilizarmos pessoas de fora para palestrar, o CEDICA deveria ler a Lei, até para não sair perguntando coisas que alguns já sabem ou que é só ler na lei. Foi retomado pela presidente a necessidade de votação sobre a sugestão anterior do prazo de vinte dias para a Entidade, beneficiada pelo Edital, tratar de eventuais pendências, após notificadas pela SJDH, não sendo atendido em tempo hábil, será excluída do processo referente ao edital e se chamará a suplente por ordem de classificação. Em votação: onze votos a favor, nenhum contrário e nenhuma abstenção. Após, discutiu-se sobre ações prioritárias para 2016 e Marta leu o resumo das atividades realizadas pelo Conselho em 2015. Quando socializado o envio de ofício solicitando as secretarias e fundações, informações sobre as políticas, programas e serviços oferecidos as crianças e adolescentes e sobre a estatísticas dos Municípios, Irany informou que existe um mapa de estatísticas, que vai tentar conseguir com a FEE (Fundação de economia e estatística). Para 2016 devemos potencializar as representações do Conselho e relatar para o Conselho, mesmo sendo em eventos pela sua própria instituição. Ficou para a comissão de gestores definir como deverá funcionar a representação de Conselheiros pelo CEDICA e o registro das informações (instrumento/ planilha) e o papel do Conselho e suas demandas a partir de sua participação. Foi socializado sobre o Plano Estadual Socioeducativo, que está em consulta Pública até o dia 15/01/16 e que iremos colocá-lo em nosso site para divulgação. Na sequência, foi sugerido criação de grupo Administrativo para ajudar em digitação, apoio, revisão etc.do Plano Estadual Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes. A presidente também sugeriu que devido a urgência de iniciarmos o plano e ser período de férias, que a comissão de gestores ficasse responsável por elaborar a minuta de resolução com a composição da comissão e prazo até final de abril, para execução dos trabalhos. Refere que é importante termos representantes das secretarias, fórum De Direito da Criança e Adolescente, Conselhos Tutelares, Ministério Público, e também crianças e adolescentes. Em votação: doze a favor, nenhum contra e nenhuma abstenção. Marta falou sobre a participação da presidência no encontro em Brasília, “25 anos do ECA, + direitos – redução, Pela Absoluta Prioridade de Crianças e Adolescentes” e disponibilizou o material recebido para conhecimento dos demais conselheiros. Referiu a participação dos adolescentes Thales, representante do RS no G 38 e da Caroline (FPE), que foram convidados pelo CONANDA. Comentou que Thales teve espaço de fala no painel do segundo dia. Referiu que observou um crescimento do adolescente em falar em público, colocar-se a disposição para participar das atividades propostas durante o evento, mas que se preocupa com algumas falas que parecem ser persuadidas e questiona aos demais conselheiros sobre como vamos receber adolescentes no Conselho que devemos aprofundar o assunto e já trabalharmos na minuta do Regimento interno. Irany falou que o Conselho tem que apresentar informações e que é o papel do Conselho oferecer este protagonismo. Marta ainda informou sobre a criação do Colegiado Nacional Permanente dos Dirigentes dos Conselhos Estaduais dos Direitos da Criança e do Adolescente e de sua representação com o conselheiro de MG no mandato temporário para coordenação regional e nacional até a primeira plenária do colegiado em 2016. A comissão de Medidas Socioeducativas, trouxe para deliberação a atualização do Plano de Saúde Mental para os adolescentes Internos da FASE para ‘’Programa’’, pois passa a ser uma ação continuada e não específica. E que a comissão tinha parecer favorável. Marta contextualizou a questão da ação civil pública, quando foi elaborado o plano. Em votação: onze a favor, nenhum contrário e nenhuma abstenção. Não havendo nada mais a tratar, os conselheiros foram convidados a permanecerem para confraternização de final de ano, foi encerrada pela presidente a sessão plenária e para constar, eu Eduardo Rocha, secretariando, lavrei a presente Ata que subscrevo juntamente com a presidente. 

         Eduardo Rocha                                                  Marta Gomes
         Secretário Executivo do CEDICA                          Presidente do CEDICA
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